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1. Objetivos



1. Objetivos

• Atender o que determina a Lei sobre a apresentação de relatório 
sobre a gestão de florestas públicas.

Art. 53. Caberá ao órgão gestor...no âmbito de suas competências:

• § 2o Encaminhar ao poder concedente, ao Poder Legislativo e ao conselho de meio ambiente, 
relatório anual sobre as concessões florestais outorgadas, o valor dos preços florestais, a situação de 
adimplemento dos concessionários, as vistorias e auditorias florestais realizadase os seus resultados, 
assim como demais informações relevantes sobre o efetivo cumprimento dos objetivos da gestão de 
florestas públicas.

• § 3o O relatório deverá ser encaminhado ao CONAMA e ao Congresso Nacional até 31 de março de 
cada ano.

• Apresentar os principais passos que foram dados para a 
implementação da gestão de florestas públicas, em conformidade 
com o marco regulatório aprovado em março de 2006 (Lei 11.284).



2. Escopo do Relatório



2. Escopo do relatório

• A Gestão de Florestas Públicas;

• Informar Poder Concedente (MMA), Poder 
Legislativo (Congresso Nacional), os orgãos 
consultivos (CONAMA e CGFLOP) e a 
sociedade;

• Ações relacionadas à implementação da Lei 
11.284, de 02/03/2006;

• Março 2006 a Março de 2007 (Ano de 2006);
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3. Estrutura do relatório

• Capitulo I: O Primeiro Ano da Lei de Gestão de Florestas Públicas
– Resumo executivo do conteúdo do relatório

• Capítulo II: A Gestão de Florestas Públicas
– Principais ações diretamente relacionadas à Gestão das Florestas 

públicas

• Capítulo III: O Serviço Florestal Brasileiro
– Os avanços alcançados com relação à sua estruturação

• Capítulo IV: Distritos Florestais Sustentáveis
– Conceito e informação sobre distritos planejados

• Capítulo V: Prioridades para 2007
– Quais os focos ou metas a serem alcançadas no ano de 2007

• Anexos



4. Conteúdo do relatório



Capítulo I: Contexto

VIVIIIIIICapítulo

• 56% do território são florestas

• Economia de produtos florestais representa
– 3,5% do PIB
– 8,7% das exportações
– 2 milhões de empregos diretos

• Mais da metade estima-se sejam florestas públicas. Lei 
11.284 sancionada em março de 2006 representa o marco
regulatório para gestão das florestas públicas. 

• Foram 14 meses para elaborar a lei com extenso processo
de consulta pública e 11 meses de tramitação no congresso
nacional incluindo 13 audiências públicas.



Capítulo I: Contexto

VIVIIIIIICapítulo

• Principais avanços no 1º ano:

– Regulamentação da Lei pelo Decreto 6.063 de 20/03/2007

– Criação do Serviço Florestal pelo Decreto 5.776 de 12/05/2006

– Implantação do Comissão de Gestão de Florestas Públicas
(Decreto 5.795 de 5/05/2007

– Implementação dos mecanismos de transição

– Montagem dos instrumentos de gestão e monitoramento das 
florestas públicas

– Implantação dos Distritos Florestais Sustentáveis

– Implantação da gestão florestal descentralizadas (união , estados e 
municipios)



Capítulo II: A Gestão das Florestas Públicas

VIVIIIIIICapítulo

2.1. Regulamentação

2.1.1. Decreto 6.063, de 2 de março de 2007

- Cadastro Nacional de Florestas Públicas
- Destinação de Florestas Públicas às Comunidades Locais
- Plano Annual de Outorga Florestal (PAOF)
- Licenciamento Ambiental
- Licitação e contrato de Concessões Florestais
- Monitoramento e Auditorias das Florestas Públicas Federais

2.1.1. Resoluções CONAMA 378 e 379, 19 de Outubro de 2006

- Regulamenta Gestão Florestal compartilhada
- Regulamenta empreendimentos potencialmente causadores de 

impacto ambiental regional ou nacional

2.1.3. Instruções Normartivas 02/2006 e 01/2007 MMA

- Regulamentão Contratos de Transição



Capítulo II: A Gestão das Florestas Públicas 
- Continuação

2.2 – Mecanismos de Transição

A. Contratos de Transição

B. Faixa de 100 km ao longo da BR-163

C. Florestas Nacionais 

VIVIIIIIICapítulo



Capítulo II: A Gestão das Florestas Públicas 
- Continuação

Mapa Contratos de Transição

VIVIIIIIICapítulo

A. Contratos de Transição

• 34 solicitações

– 7 contratos assinados

– 22 em processo de 
avaliação e vistoria

– 5 indeferidos



Capítulo II: A Gestão das Florestas Públicas 
- Continuação

B. 100 km ao longo da BR 163

• Área Total – 42 milhões ha

• Área de Floresta – 27 milhões

• Área identificada como de potencial
para concessões – 1,52 milhões de 
hectares.

• Limite da Lei – até 750 mil hectares

• Em processo de estudo detalhado de 
potencial de manejo florestal.

VIVIIIIIICapítulo



Capítulo II: A Gestão das Florestas Públicas 
- Continuação

C. Florestas Nacionais
Total 63 Flonas
- 33 na Amazônia com 19 

milhões de hectares
- 5 com Planos de Manejo e 

possiblidade de inicio do 
manejo florestal.

- Regularição Fundiária é o 
limitante.

- 8 Flonas no DFS da BR 163 
com Plano de Gestão da UC 
em elaboração.

VIVIIIIIICapítulo
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Capítulo II: A Gestão das Florestas Públicas 
Continuação

2.3 Áreas destinadas ao uso 
comunitário

- População Indígena + 450 mil pessoas

VIVIIIIIICapítulo

0 250 500 750 1 .00 012 5
km

Terras  Ind íg en as

USO COMUN ITÁR IO

Pro jeto s d e De senv olvi mento  Su stentá vel - PDS

RESEX e RD S (Fe de rais)

Proj etos de  Asse ntame nto

RESE X e  R DS (Estad uai s)

Dados de Uso Comunitário



Capítulo II: A Gestão das Florestas Públicas 
Continuação

TEOR/FOCO2.4 – Áreas destinadas à
proteção integral

VIVIIIIIICapítulo
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Capítulo II: A Gestão das Florestas Públicas 
Continuação

2.5 – A CGFLOP (Comissão de 
Gestão de Florestas Públicas)

• É o órgão consultivo do sistema
de gestão de florestas publicas

• Foi regulamentada pelo Decreto
No. 5.795 (05/06/06)

VIVIIIIIICapítulo



Capítulo II: A Gestão das Florestas Públicas 
Continuação

2.7 Gestão das Florestas 
Públicas nos estados
– Pará
– Acre
– Amazonas
– Amapá

VIVIIIIIICapítulo
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Capítulo III: O Serviço Florestal Brasileiro
Continuação

VIVIIIIIICapítulo

3.1. Estrutura do Serviço Florestal Brasileiro



Capítulo III: O Serviço Florestal Brasileiro
Continuação

3.2. Instrumentos de gestão em desenvolvimento

– Cadastro Nacional de Florestas Públicas

– Inventário Florestal Nacional (IFN-BR)

– Portal da Gestão Florestal

– Sistema de Monitoramento e Auditoria da Gestão de 
Florestas Públicas

– Sistema de Detecção da Exploração Florestal (DETEX)

– Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal (FNDF)

VIVIIIIIICapítulo



Capítulo IV: Distritos Florestais Sustentáveis

Distritos Florestais em
Implementação e 
discussão.

• DFS BR 163
• DFS Carajás
• DFS Purus - Madeira
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Capítulo V: Prioridades para o ano de 2007

1. Apresentar o Cadastro Nacional de Florestas Públicas

2. Finalizar os mecanismos de transição

3. Elaborar o primeiro Plano de Annual de Outorga Florestal

4. Realizar a 1ª. Licitação de contratos de concessão

5. Implantar a gestão de florestas públicas nos Distritos Florestais 
Sustentáveis

6. Implantação do Portal Nacional da Gestão Florestal

7. Inicio da operação do Sistema de Detecção da Exploração Florestal
(DETEX)

VIVIIIIIICapítulo


